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DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 176/2025, declara de 

Utilidade Pública o “Instituto Cabanga de 

Responsabilidade Social”; pela 

APROVAÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 176/2025, de autoria do vereador Samuel Salazar, nos 

termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

O projeto de lei em análise declara de Utilidade Pública o “Instituto Cabanga de 

Responsabilidade Social”. 

 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o vereador esclarece que: 

 

“O “Instituto Cabanga de Responsabilidade 

Social”, criado em março de 2020, tem se destacado 
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como uma Instituição fundamental para o 

desenvolvimento social e ambiental da cidade do 

Recife. Vinculado ao Cabanga Iate Clube de 

Pernambuco, o Instituto nasceu com a missão de 

ampliar o impacto positivo dessa Entidade na 

comunidade, promovendo projetos voltados para a 

inclusão social, a sustentabilidade e a educação. 

 Desde sua fundação, o Instituto tem atuado 

em três frentes principais: Formação Esportiva, 

Preservação Ambiental e Programas Educacionais. 

Essas Áreas de atuação estão em plena consonância 

com as Políticas Públicas do Município, contribuindo 

significativamente para a melhoria da qualidade de 

vida da população recifense.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária ordinária em 

02.06.2025, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas encerrou em 16.06.2025. 

Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas.  

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 

 

II – VOTO 

 

A presente Proposição tem por objetivo declarar de Utilidade Pública o “Instituto 

Cabanga de Responsabilidade Social”. 
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A competência do Município para legislar sobre a matéria encontra respaldo no 

artigo 30, incisos I, da Constituição Federal de 1988, nos artigos 6º, inciso I e 177 da Lei 

Orgânica do Município do Recife - LOMR. Vejamos:  

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”.  

 

“Art. 177 - Lei ordinária definirá os critérios para 

reconhecimento, como de utilidade pública, das 

entidades sem fins lucrativos, no âmbito do 

Município.)” 

 

A Lei Municipal nº 16.192, de 5 de junho de 1996 regulamenta o art. 177 da Lei 

Orgânica do Recife, Estabelecendo Normas Para Declaração de Utilidade Pública. O 

Projeto de Lei em análise foi instruído com toda a documentação necessária para que o 

“Instituto Cabanga de Responsabilidade Social” possa ser reconhecido como de utilidade 

pública, conforme determina a referida Lei: 

   

“Art. 1º As entidades civis sem fins lucrativos, constituídos no 

Município do Recife, poderão ser conhecidos como de utilidade 

pública, mediante Lei, para efeito de incentivos, auxílio ou 

contribuição, doações, isenções fiscais e recebimento de 

subvenções. 

 

Art. 2º Para efeito comprobatório do fim a que se destina a 

referida instituição e com o objetivo de instruir o Projeto de Lei 
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que propuser o reconhecimento, nos termos do artigo anterior, 

deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I - Estatuto Social, devidamente registrado no órgão competente; 

II - Certificado de Registro no Cadastro Geral dos Contribuintes 

do Ministério da Fazenda e o Cadastro de Inscrição Municipal - 

C.I.M.; 

III - Atas de Assembléias Gerais, e reuniões de Diretoria que 

configurem o funcionamento contínuo e efetivo no último três anos; 

IV - Declarações dos dirigentes de sociedade, sob as penas de Lei, 

com firma reconhecida, de que não existe na instituição 

distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a 

administradores ou associados a qualquer título e de que não 

exercem atividades político partidárias, nem delas participem, sob 

qualquer modalidade; 

V - Prova da publicação ou cópia do relatório demonstrativo das 

receitas obtidas e das despesas realizadas no exercício anterior, 

com detalhamento dos recursos recebidos do Poder Público e sua 

ampliação; 

VI - Certidão de antecedentes criminais dos diretores da sociedade 

expedidas pela Polícia Federal e pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado; 

VII - Relatório circunstancial assinado pelos dirigentes da 

sociedade, com reconhecida, sobre o desenvolvimento de 

atividades de ensino ou pesquisa científica, ou cultura, inclusive 

artística, filantrópica ou assistencial de caráter beneficente” 

 

Pelo exposto, o PLO nº 176/2025 reveste-se de boa forma constitucional, legal e 

jurídica, em atendimento às disposições da Constituição Federal, da Constituição 

Estadual e da Lei Orgânica do Município do Recife. Dessa forma, opino pela 
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APROVAÇÃO, do Projeto de Lei Ordinária nº 176/2025, de autoria do vereador 

Samuel Salazar.  

Recife, 26 de junho de 2025 

 

RINALDO JÚNIOR  

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, do 

Projeto de Lei Ordinária nº 176/2025, de autoria do vereador Samuel Salazar.    

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,     de       de 2025 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

RINALDO JÚNIOR  

Presidente 

 

 

SAMUEL SALAZAR    CARLOS MUNIZ  

Vice-Presidente      Membro Efetivo 

 

 

 

GILBERTO ALVES      GILSON MACHADO  

Membro Efetivo     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO                LIANE CIRNE  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

RODRIGO COUTINHO  

Membro Suplente  
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